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ECONOMIA, ECOLOGIA E POLUIÇÃO: 
uma apreciação sobre o meio ambiente para uma 
nova ordem econômica e constitucional 
ALOISIO ELY* 
1 ~ I N T R O D U Ç Ã O 
As idéias são genericamente mais poderosas do que se imagina. 
Elas podem ser certas ou erradas. Atrás de todos os sistemas eco-
nômicos, pol í t icos e constituições existe algum f i lósofo econômico 
e po l í t i co . No entanto, poucas pessoas se deixam influenciar por 
novas idéias e teorias após os 30 anos. É por isso que as idéias colo-
cadas em prática por aqueles que administram a vida sócio-econô-
mico-pol í t ica tendem a não ser as mais recentes. Mais cedo ou mais 
tarde são as idéias e não os direitos adquiridos que são perigosas 
para o bem ou para o mal. O bem para um pode significar o mal 
para ou t ro . Eu estou plenamente convencido de que o meio am-
biente — a ecologia — é uma boa idéia, tanto para o cidadão como 
para a sociedade como um todo. Ela é uma boa idéia para t i como 
para m i m , não importando nossas posições sociais, profissionais, 
religiosas e ideológicas. Isto porque nenhum de nós, como cida-
dãos ou a sociedade como um todo , pode aspirar ao bem-estar so-
cial fora de uma qualidade ambiental que promova o integral de-
senvolvimento biológico, social e psicológico da pessoa humana. 
O meio ambiente não deixa de ser uma ót ima idéia para se fa-
zer economia e uma Consti tuição, É uma boa idéia para a Consti-
tu in te. Uma boa Constituição garante e assegura os direitos ao ci-
dadão para conviver com um meio ambiente em que possa respirar 
um ar puro , beber água cristalina e pisar em solo l impo. 
Este artigo tem como objet ivo principal desenvolver algumas 
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considerações em to rno das estreitas relações entre o meio ambien-
te e a Economia, visando a contr ibu i r para o debate constitucional 
da quinta Consti tuinte brasileira. 
2 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 
A qualidade do meio ambiente vem preocupando seriamente 
cientistas sociais e pol í t icos. Partindo de um conceito genérico de 
meio ambiente — tudo aquilo que cerca o homem, ou seja, os as-
pectos f ísicos, sociais ou psicológicos — , não é d i f í c i l entender que 
a qualidade do meio ambiente é condição necessária para melhorar 
os padrões de vida dos indivíduos e o bem-estar da sociedade como 
um todo. Essa percepção totalista caracteriza os fundamentos da 
ciência do meio ambiente, que vem recebendo no mundo inteiro, 
desde meados da década de 70, uma atenção e interesse crescentes, 
em particular por parte daqueles cientistas voltados à ciência apli-
cada. Estes estão convencidos de que é impossível resolver os pro-
blemas humanos fora de uma percepção e concepção interdiscipli-
nares. No dia-a-dia, o homem, na sua dinâmica econômica e social, 
está envolvido numa estrutura interdisciplinar. Assim, acreditam os 
ecologistas, " n a prática tudo se interliga e uma coisa depende da 
outra e nada existe por si só" . Essa é uma dura realidade para o ho-
mem: ele não existe por si só e depende de tudo aquilo que o cer-
ca, desde os aspectos físicos aos sociais e psicológicos. Nessa visão 
globalista, a afirmação de certos administradores que atacam pro-
blemas isoladamente tem real substância: a solução de um proble-
ma implica criar uma cadeia de problemas. E para os pensadores, 
para cada problema existe uma solução. Particularmente, a ciência 
ambiental destaca a interdisciplinaridade e sugere que é preciso en-
contrar soluções conjuntas e concomitantes. 
É extremamente d i f í c i l conceber e imaginar que um organis-
mo vivo, no caso o homem, possa desenvolver-se física (biológica), 
social e psicologicamente se o meio ambiente que o cerca não lhe 
proporciona uma atmosfera favorável para esse integral desenvolvi-
mento. Nesse contexto, o sistema econômico joga um papel funda-
mental, uma vez que o mesmo caracteriza os t ipos de comporta-
mento dos agentes econômicos, sejam de produção ou de consu-
mo, que, em suma, orientam as decisões na alocação dos recursos 
naturais, humanos e de capital. Assim, a orientação do sistema eco-
nômico afeta o meio ambiente f ís ico quando faz uso dos recursos 
naturais, impr imindo e dimensionando valores materiais e culturais 
no comportamento dos agentes de produção e de consumo nas 
suas decisões de produzir e consumir. O aspecto qual i tat ivo desse 
comportamento tem um efeito sobre a qualidade do meio ambien-
te. O impacto ambiental deve ser visto através da dimensão qualita-
t iva do comportamento dos agentes econômicos de forma interdis-
cipl inar, pois eles não só afetam o meio f ísico e biológico nas suas 
decisões de usar os recursos, mas também o meio social e psicológi-
co, através da promoção dos mecanismos de mercado. Portanto, é 
preciso perceber a economia dentro de um sistema maior; exami-
nar as relações entre a produção e o consumo para apontar solu-
ções aos problemas do homem, que ele própr io criou para si atra-
vés dos tempos. Então, o t ratamento unilateral e parcial é insufi-
ciente, uma vez que a economia, a ecologia e a poluição ambien-
tal e a correspondente degradação f ísica, social e psicológica de-
vem ser vistas de forma associada, para se promover melhores 
padrões de vida. 
A poluição, a ecologia, a economia e o impacto ambiental 
não podem ser abordados isoladamente, devido ao caráter inter-
disciplinar e de interdependência que envolve os problemas da qua-
lidade do meio ambiente. Estes devem ser pensados num contexto 
amplo e global. Insistimos novamente em que a solução dos pro-
blemas ambientais não é exclusivamente uma questão econômica, 
mas que depende de um esforço cient í f ico interdisciplinar integra-
do. A poluição integra uma complexa matriz de fatores inter-rela-
cionados, que inclui : crescimento da população mundia l , produção 
de alimentos e bens de capital , energia, oferta de recursos naturais, 
consumo e desenvolvimento tecnológico. 
A pressão sobre o crescimento econômico nos países em de-
senvolvimento é uma realidade, dadas suas altas taxas de expansão 
demográfica que, por sua vez, implicam uma crescente demanda de 
bens e serviços básicos. 
U m modelo de crescimento econômico substanciado por pro-
cessos produt ivos ut i l izando tecnologias inadequadas (1), em regra 
impostas pela ordem das relações de dependência internacional, 
1 - o t e r m o " t e c n o l o g i a a d e q u a d a " está associado não raras vezes à t e c n o l o g i a i n t e r m e -
d iá r ia O u t r o s au to res p r e f e r e m usar " t e c n o l o g i a b r a n d a " e m c o n t r a p a r t i d a a u m a " t e c -
no log ia d u r a " . Pessoalmente p r e f i r o usar o t e r m o " t e c n o l o g i a a d e q u a d a " , que s ign i f i ca 
u m a t e c n o l o g i a a p r o p r i a d a , não i m p o r t a n d o que ela seja de p o n t a , avançada, i n t e r m e d i á -
ria ou atrasada. O que i m p o r t a é que a t e c n o l o g i a empregada seja p e r f e i t a m e n t e c o m p a t í -
vel c o m as ca rac te r í s t i cas d o ecoss is tema e da c o n j u n t u r a e c o n ô m i c a e socia l . A s s i m , u m a 
tecno log ia de p o n t a , i n tens iva de c a p i t a l , p o d e ser p e r f e i t a m e n t e adequada às cond ições 
ecológ icas e sociais eu ropé ias , p o r é m p o d e ser desastrosa e i nadequada para as cond ições 
bras i le i ras, t e n d o e m v is ta seu i m p a c t o e c o l ó g i c o e socia l . 
bem como a inadequação do comportamento e dos padrões de 
consumo, igualmente criados pelas condições em que opera o siste-
ma econômico, são, em síntese, a problemática central da poluição 
e deterioração da qualidade ambiental, pelo menos nos países do 
Terceiro Mundo. A questão ambiental deve ser percebida no cená-
rio mundial , e é preciso considerar esta realidade, em particular as 
relações entre países ricos e pobres. Também é preciso reconhecer 
que a conjuntura e a estrutura diferenciadas entre os países care-
cem de um suporte teórico e de tratamento individualizado para a 
formação de polí t icas para a questão ambiental (2). 
3 - PROBLEMAS A M B I E N T A I S E CENÁRIO M U N D I A L 
Algumas experiências de melhoria na qualidade ambiental 
existem nos países industrializados, e os progressos nesse campo, 
nas últ imas décadas, devem-se a uma ação pol í t ica f i rme e a pro-
gramas de despoluição (3). Todavia os efeitos de melhoria da quali-
dade ambiental resultam apenas de ações isoladas, como resposta a 
pressões sociais, face, principalmente, a problemas de deterioração 
do meio ambiente f ís ico. Tais procedimentos consistem na redu-
ção de poluentes do ar; controle de resíduos tóxicos descartados 
no solo; controle do uso de detergentes inorgânicos; proibição do 
uso de pesticidas organoclorados e de aditivos alimentares. Outras 
mudanças ocorreram, tais como a redução da poluição dos rios e 
da poluição do ru ído de aviões. 
Uma ampla legislação e estatutos legais têm sido formulados 
em países do Terceiro Mundo mas sua efetividade é reduzida, pelo 
atraso na sua implementação. Entretanto, apesar da legislação vi-
gente, os resultados de controle da poluição são pouco expressivos, 
havendo, mesmo, casos em que a poluição se encontra desenfreada 
e incontrolada, como é exemplo Cubatão, que sustenta o t í t u l o 
mundial de cidade mais polu ída. 
2 ~ Ex is te hoje u m a b i b l i o g r a f i a s ign i f i ca t i va d i s p o n í v e l que t r a t a das teor ias i n s t i t u c i o -
nais 8 de d e p e n d ê n c i a en t re o m u n d o r i co e o p o b r e . Para maiores i n f o r m a ç õ e s , r e c o m e n -
dam-se T o d a r o ( 1 9 7 9 , cap. 2 5 , p 4 4 9 - 5 7 6 ) , I c h i y o ( 1 9 8 5 ) ; S t ree t & James ( 1 9 8 2 ) ; Fur-
t a d o ( 1 9 8 5 ) : e Sachs ( 1 9 8 3 ) . 
3 - Para ma io res i n f o r m a ç õ e s sobre p rog ramas de despo lu i ção e de m e l h o r i a na q u a l i d a -
de d o m e i o a m b i e n t e a n íve l de países, ver os re la tó r ios de c o n t r o l e a m b i e n t a l das agên-
cias e comissões nac iona is d o me io a m b i e n t e dos Estados U n i d o s , da Ing la te r ra , da Co-
m u n i d a d e E c o n ó m i c a E u r o p é i a e da O N U . E m p a r t i c u l a r , sugere-se U.S Council on En-
vironment Quality ( 1 9 8 0 ) . 
Na verdade, o fenômeno da degradação ambiental vem sendo 
questionado como um sério problema pela sociedade em geral. A 
atual at i tude em relação à poluição pode ser resumida como: af i-
nal, quanta poluição uma sociedade pode suportar face aos custos 
e às necessidades de investimentos de programas de despoluição? 
Tais custos certamente são um fator l imitante de polí t icas de con-
trole ambiental num sistema econômico de "produzir-poluir-des-
po lu i r " , que é uma das características das economias ocidentais 
capitalistas (4). A visão dos governos e as pol í t icas de controle am-
biental nas economias de mercado geralmente se baseiam em que 
o controle ambiental deveria depender do balanço entre os benefí-
cios, custos e riscos envolvidos na poluição do meio ambiente. Isso 
implica medir os custos e benefícios sociais, bem como os riscos de 
controle da poluição, o que vem a ser uma tarefa extremamente di-
f í c i l , pelo restrito acesso às informações e pela falta de instrumen-
tos adequados de medição, análise e avaliação, acrescidos dos julga-
mentos subjetivos e éticos que estão impl íc i tos e que devem ser 
feitos com respeito aos benefícios sociais. A lém do mais, o método 
da "Anál ise de Custos e Benef íc ios" vem sendo questionado para 
decisões sobre meio ambiente, pelo fato de esse método converter 
tudo numa unidade de medida monetária e de associar as decisões 
de controle ambiental com a idéia de que o "po lu idor paga". Con-
seqüentemente, o agente polu idor deveria ser também financeira-
mente responsável pelo controle da poluição, sem acesso a fundos 
e a disponibilidades subsidiadas por recursos públicos. Essa é uma 
das razões por que as medidas de controle da poluição não são pa-
dronizadas, o que deixa uma grande margem de manobras para o 
agente poluidor. 
Talvez o resultado mais expressivo do movimento ambiental 
na década de 70 tenha sido um crescente, se bem que ainda l imita-
do, reconhecimento dos efeitos da poluição e das futuras implica-
ções ambientais. Existe hoje uma maior percepção a respeito do 
4 — Os países i n d u s t r i a l i z a d o s da e c o n o m i a o c i d e n t a l o r g a n i z a r a m seu s is tema e c o n ô m i c o 
n o p r i n c í p i o de l ivre m e r c a d o , c u j o m o d e l o se carac te r i za p o r " p r o d u z i r - c o n s u m i r - p o l u i r " , 
C o m o a p o l u i ç ã o deg radou o m e i o a m b i e n t e a n íve is in to le ráve is , não t i v e r a m o u t r a a l ter-
na t i va a não ser invest i r e x t r a o r d i n á r i a s somas na pesquisa e na t e c n o l o g i a a n t i p o l u i ç ã o . 
A s s i m nasceu, e m meados da década de 7 0 , u m a verdade i ra i n d ú s t r i a de despo lu i ção . O 
m o d e l o e c o n ô m i c o " p r o d u z i r - c o n s u m i r - d e s p o l u i r " está sendo i m p o s t o a t o d o s os par'ses 
d o T e r c e i r o M u n d o . A d i c i o n a l m e n t e , vale a pena registrar : o T e r c e i r o M u n d o , a lém de ser 
o h o s p e d e i r o n a t u r a l das i n d ú s t r i a s p o l u e n t e s e de a l t o r isco à saúde e à segurança c o l e t i -
va , é u m m e r c a d o a l t a m e n t e p r o m i s s o r pa ra a i m p o r t a ç ã o e a d e p e n d ê n c i a t e c n o l ó g i c a da 
i n d ú s t r i a de despo lu i ção desenvo l v ida pelos países r icos. 
aumento da deterioração do meio ambiente e da qualidade de vida. 
É inegável que existe um desejo cada vez maior de reduzir a polui-
ção e de melhorar a qualidade do meio ambiente para as gerações 
presentes e futuras. Essa preocupação é elogiável, como também 
deveria ser encorajada e estimulada. Todavia isso apenas é uma mu-
dança nas atividades observadas por alguns setores da sociedade e 
pelo públ ico em geral. O atual estado do meio ambiente é insatisfa-
tó r io , de modo geral porque a poluição, em todas as suas formas, 
cont inua cruelmente deteriorando a qualidade ambiental, em espe-
cial nos países do Terceiro Mundo. A estes é imposto, pela conjun-
tura internacional, como já dissemos, um modelo de "produzir -po-
luir-despoluir", ou seja, a experiência dos países industriais, que 
deveria ser o ant imodelo para as nações em desenvolvimento. Mui-
t o mais séria para os países do Terceiro Mundo é sua condição de 
hospedeiros das indústrias poluentes de alto risco que não encon-
t ram espaço nos seus países de origem por força dos programas de 
controle ambiental. 
4 - SOLUÇÕES E PERSPECTIVAS 
Existem muitas alternativas para resolver problemas de polui-
ção. Idéias não fal tam. Todavia a experiência mostra que todo o 
esforço desenvolvido pelo homem para o controle ambiental apre-
senta resultados pouco satisfatórios no contexto global de melho-
ria da qualidade ambiental. Por que a poluição continua a persistir 
a índices tão alarmantes, a ponto de transformar Cubatão na cida-
de mais poluída do mundo? Onde está o aparato institucional le-
gal? E, enf im, a quem cabe proteger o meio ambiente? Ao Gover-
no Federal? Estadual? Municipal? A comunidade? Ao indivíduo? 
A o cidadão? 
Propostas desde as mais radicais até as mais conservadas não 
fa l tam, e mui to bem traduzidas pelas escolas do pensamento eco-
nômico ambiental (5). Há os que sugerem o crescimento econômi-
co zero para compatibi l izar o sistema econômico com o estado de 
estabilidade dos ecossistemas; há os que propõem uma pol í t ica de 
redução na taxa de crescimento da população; outros sugerem um 
racionamento e descongestionamento do espaço urbano; há os que 
5 — U m a aprec iação resumida da evo lução d o p e n s a m e n t o e c o n ô m i c o e a m b i e n t a l e n c o n -
tra-se e m E ly ( 1 9 8 5 ) e A r a ú j o ( 1 9 7 5 ) , b e m c o m o as con t rovérs ias ideo lóg icas en i Grac ia-
no N e t o ( 1 9 8 0 ) . 
preferem uma distr ibuição regional das atividades econômicas; há 
os que culpam a tecnologia e o comportamento do consumidor. 
Enquanto se discutem causas da poluição e prioridades de ação po-
l í t ica para seu controle, a deterioração da qualidade ambiental vem 
afetando gerações presentes e comprometendo as futuras. Neste es-
tado ambiental , nenhuma nação isoladamente aceitaria uma ação 
unilateral para lidar com os problemas ambientais, tendo em vista 
a interdisciplinaridade e mult idimensionalidade desses problemas, 
os quais nos obrigam a pensar numa dimensão tempora l , isto é, no 
cur to e longo prazos. 
Não é uma ação unilateral na redução da taxa de crescimento 
que vai resolver o problema da poluição, tampouco uma ação uni-
lateral de controle da população. Não existe uma única causa, mas 
existem causas interdependentes que devem ser equacionadas glo-
balmente, dentro de um enfoque sistémico (6). Então, é preciso 
verif icar as possibilidades no cur to prazo, uma vez que o processo 
de poluição está em andamento, e definir as estratégias e as polí-
ticas de ação no longo prazo. 
Antes de partir para medidas efetivas de controle da poluição, 
é preciso retomar algumas considerações de ordem geral e colocar 
as coisas no seu devido lugar, tal como requer o t ratamento de um 
ecossistema. Já foi explicado que a poluição não é exclusiva do sis-
tema capitalista, pois a Rússia está l idando com problemas de po-
luição igualmente sérios em relação aos Estados Unidos (7). O sis-
tema econômico capitalista está organizado e estruturado no prin-
c íp io de livre mercado, e o conseqüente modelo econômico carac-
teriza-se por "produzir-consumir-poluir-despoluir" . Tanto o merca-
do quanto os governos falham para tratar eficientemente do pro-
blema ambiental, uma vez que não é possível separar os poderes 
econômicos e pol í t icos Insistimos em que o sistema econômico 
deverá ser reorganizado em novos pr incípios universalmente acei-
tos e reconhecidos, tais como o respeito ecológico, a auto-suficiên-
cia e a participação do ind iv íduo nas decisões pol í t ico-econômi-
cas (8). Uma teoria não pode servir a duas realidades distintas, isto 
6 — As relações das causas e e f e i t o s da p o l u i ç ã o e da degradação a m b i e n t a l p o d e m ser vis-
tas e m E l y ( 1 9 8 5 ) . Do p o n t o de v is ta e c o n ô m i c o , as causas g lobais da p o l u i ç ã o estão 
associadas ao c o m p o r t a m e n t o d o s agentes de p r o d u ç ã o e de c o n s u m o . Conc lu i -se que 
g rande par te dos p r o b l e m a s amb ien ta i s e da p o l u i ç ã o e m p a r t i c u l a r são deco r ren tes e f r u -
t o d o t i p o de s is tema e c o n ô m i c o a d m i n i s t r a d o , u m a vez q u e os res íduos po luen tes são 
u m a conseqüênc ia d i r e t a das decisões de p r o d u z i r e c o n s u m i r . 
7 - Para ma io res de ta lhes , ver G o l d m a n ( 1 9 7 3 ) , 0 ' R i o r d a n ( 1 9 7 9 ) e Fede rov ( 1 9 8 0 ) . 
8 - o e c o d e s e n v o l v i m e n t o é u m a p r o p o s t a a l t e r n a t i v a de d e s e n v o l v i m e n t o bas tan te re-
é, aos interesses dos países ricos e aos dos pobres ao mesmo tem-
po. A teoria deve deixar ciara e l imitar a realidade que ela pretende 
explicar: a de uma sociedade que domina ou a de uma sociedade 
que é dominada. Assim, as soluções propostas devem ir ao encon-
t ro dessas realidades. Obviamente, as pol í t icas de ação não podem 
ser as mesmas para os países desenvolvidos e para os subdesenvolvi-
dos, por uma pura e simples razão: os países pobres tão cedo não 
disporão do m í n i m o de recursos financeiros para se despoluírem e 
tampouco desenvolvem pesquisas necessárias para desenvolver tec-
nologias antipoluição. Adicionalmente, as características dos ecos-
sistemas locais diferem entre as regiões, estados, países e cont i -
nentes pois as soluções devem considerara peculiaridade dos ecos-
sistemas locais. A Europa não tem uma Amazônia e tampouco a 
têm os Estados Unidos. Só existe uma Amazônia no mundo e esta 
pertence ao Brasil. Cabe, por tanto, ao Brasil conhecer o seu grande 
bioma amazônico, protegê-lo e conservá-lo. 
Visto o sistema econômico nesse contexto , veremos que as 
origens e fontes da poluição têm pontos comuns, cujas causas glo-
bais residem na inadequação do sistema de produção e no compor-
tamento inadequado de consumo. Adicionalmente, a tecnologia 
assume um papel crucial na produção de resíduos, bem como a 
ausência da reciclagem destes dá origem à maioria dos problemas 
de degradação ambiental. Esse quadro nos indica que as estratégias 
de controle ambiental devem concentrar-se: pr imeiro, na tecnolo-
gia de produção, promovendo tecnologias eficientes que min imi -
zem a produção de resíduos; segundo, na impossibilidade de evitar 
a produção de resíduos, a melhor alternativa seria a reciclagem des-
tes, incorporando-os novamente ao sistema econômico produt ivo ; 
terceiro, adequar o comportamento do consumidor no sentido de 
evitar a produção exagerada de resíduos nas congestionadas áreas 
urbanas. 
No curto prazo, o cenário económico-pol í t ico brasileiro exige 
medidas de controle da poluição. Isso é essencial para que proble-
mas agudos de poluição sejam resolvidos e para salvaguardar a po-
pulação de riscos imediatos e potenciais. Os países ricos já deram 
exemplos de melhoria da qualidade ambiental que já foram men-
éente que , desde meados da década de 7 0 , v e m p r o d u z i n d o u m a express iva l i t e r a t u r a . A 
i m p o r t â n c i a d o e c o d e s e n v o l v i m e n t o é expressa pe lo p e r i ó d i c o t r i m e s t r a l Ecodevelopment 
News ( 1 9 8 5 ) . Na l í n g u a inglesa, recomenda-se ver R idde l l ( 1 9 8 1 ) ; o resumo o b j e t i v o e 
d i r e t o de C u m m i n g (1980) e e m p a r t i c u l a r Sachs ( 1 9 7 8 , 1 9 7 9 e 1 9 8 3 ) , u m d o s m e n t o r e s 
d o e c o d e s e n v o l v i m e n t o . Já ex is te a l g u m a b i b l i o g r a f i a d i s p o n í v e l e m p o r t u g u ê s , destacan-
do-se Sachs ( 1 9 7 9 ) , Dasmann ( 1 9 7 3 ) e Mayer ( 1 9 8 4 ) . 
cionados, por exemplo: a poluição do ar pode ser reduzida pelo 
uso eficiente de fontes energéticas alternativas (caso clássico do 
fog [ fumaça e neblina] de Londres) (9); residuos sólidos podem 
ser reciclados em outros produtos e em energia e incorporados ao 
sistema de produção ao invés de serem jogados no solo, na água ou 
no ar; a recuperação de resíduos industriais reduz a poluição das 
aguas. Uma adequada localização de plantas industriais é uma me-
dida eficiente para d im inu i r o impacto ambiental especialmente 
considerando os centros urbanos supercongestionados. Por out ro 
lado, uma maior e mais estreita cooperação institucional entre as 
várias agências internacionais e nacionais envolvidas no controle 
ambiental pode auxil iar mais eficientemente o controle ambiental 
local. 
Paralelamente às medidas de ação pol í t ica de cur to prazo, é 
necessário que se defina uma estratégia e as pol í t icas de controle 
ambiental no longo prazo, pois só no longo prazo é possível redi 
mensionar o atual modelo econômico, reorganizando-o a part ir de 
pr incípios universalmente aceitos e reconhecidos, que minimizem 
o impacto sobre o meio ambiente. Se nada for fe i to nesse sentido, 
restam realmente poucas esperanças para assegurar uma melhoria 
substancial na qualidade ambiental às gerações futuras e muitas 
delas pagarão caro demais pela atual experiência. Um dos mais im-
portantes males da poluição no fu tu ro , provavelmente, será o efei-
to sobre a população que estiver exposta, longos períodos de tem-
po, a baixas concentrações de poluentes e a baixas radiações. Esses 
fatores poluidores invisíveis se instalam no organismo humano 
através de sua exposição direta ou através dos caminhos da polui 
ção via sistemas naturais das cadeias alimentares. Os efeitos acumu-
lativos dessas substâncias tóxicas, no organismo, segundo Dix 
(1981 , p. 273) , são muitas vezes desconhecidos no presente mas 
conhecer sua incidência, grau de seriedade e efeitos fu turos não é 
um compromisso, mas um dever que a pesquisa se impõe. Essa la-
cuna do conhecimento deve ser preenchida pela pesquisa b ioquí 
mica, com a tarefa, inclusive, de acompanhar sistematicamente a 
ação de tais poluentes, seus caminhos e suas concentrações nos 
ecossistemas. Só assim, uma vez conhecidos os efeitos reais e suas 
causas, medidas de pol í t icas efetivas podem ser associadas para as-
segurar uma qualidade ambiental às gerações futuras. Para ta l , as 
estratégias e as pol í t icas de ação devem ficar claramente definidas 
para que sejam universalmente reconhecidas. 
9 - Deta lhes ma io res ver e m E l y ( 1 9 8 5 ) , H M S O ( 1 9 7 9 ) e D i x ( 1 9 8 1 ) 
5 - U M A N O V A O R D E M ECONÓMICA 
O homem precisa resguardar a qualidade da biosfera na qual 
ele garante sua própria existência. O homem tem extraordinária ca-
pacidade para exercer controles sobre suas taxas reprodutivas, esti-
los de vida e produtividade nacional, mas não pode controlar com-
pletamente o meio ambiente. Ele somente pode tentar modif icá-lo 
ao procurar satisfazer suas necessidades e desejos econômicos e so-
ciais. As atividades humanas tendem a criar a poluição, colocando 
em risco ou rompendo os ciclos naturais do meio ambiente. Isso 
pode afetar diretamente o estado de equi l íbr io da biosfera. Assim, 
o descarte de crescentes resíduos no meio ainbiente pode compro-
meter seriamente a estabilidade da biosfera no fu tu ro . O objetivo 
maior d o controle da poluição no longo prazo é reduzir os efeitos 
desta a níveis tais que não haja uma ameaça potencial à estabilida-
de da biosfera. Isso significa que a quantidade e os t ipos de polu-
entes descartados no meio ambiente não podem ultrapassar a sua 
capacidade assimilativa natural, assim preservando a vida animal e 
a vegetal. 
Existe um profundo ceticismo quanto a essas metas ambien-
tais de longo prazo no atual quadro de sistema econômico na for-
ma como o crescimento econômico, o progresso tecnológico e o 
comportamento do consumo são promovidos. 
A pergunta central é: como pode a poluição ser substancial-
mente reduzida no contexto atual de uma crescente produção de 
resíduos diversificados? Uma resposta correta a esta questão in-
clui uma certeza universal: devem ocorrer mudanças na organiza-
ção do sistema econômico que alterem os atuais padrões de pro-
dução e de consumo, onde o crescimento econômico deve ser re-
dimensionado, bem como o progresso tecnológico e o comporta-
mento do consumo em função de outros pr incípios, além dos pr in-
cípios atuais do sistema de livre mercado. Isto pressupõe também 
mudanças nas atuais relações internacionais entre os países ricos 
e os pobres. Nas condições atuais que regem as relações de produ-
ção e de consumo nos contextos nacional e internacional, pouco 
se pode esperar da melhoria na qualidade ambiental no Terceiro 
Mundo. Pelo contrár io, os efeitos da poluição vão impor um ônus 
social maior às gerações futuras em relação aos níveis atuais. Isso 
é certamente válido para os países do Terceiro Mundo que, pelo 
seu sacrif ício e privação de melhores condições de qualidade am-
biental, estão f inanciando e subsidiando paradoxalmente a melho-
ria de qualidade de vida dos cidadãos nos países ricos. As gerações 
futuras certamente avaliarão nossa estupidez e ficarão abismadas 
de como chegamos a níveis tão desumanos de degradação ambien-
tal. Esses níveis têm sua origem na forma de vida e no comporta-
mento econòmico-social nas atuais metrópoles congestionadas. Es-
tas cont inuam a se expandir, não para atender as necessidades pri-
márias do cidadão, mas para satisfazer a especulação imobil iária 
orientada pelo lucro e pela concentração da riqueza que contrasta 
com a concentração da miséria nos cinturões urbanos. Analoga-
mente, questionamos hoje a estupidez do então Império Romano, 
onde o homem era considerado uma mera ferramenta bélica, sendo 
atualmente visto como um objeto de transação comercial. 
Assim, as mudanças no sistema econômico são um imperativo 
nas próximas décadas para que haja esperanças de uma melhoria 
significativa na qualidade ambiental e uma conseqüente melhoria 
na qualidade de vida nas nações em desenvolvimento. As nações 
devem assumir uma clara posição sobre 'o quanto o meio ambien-
te pode estar p o l u í d o " ao invés da presente visão: ' quanta polui-
ção a nação pode suportar" . Isso não é uma questão exclusiva do 
Estado, dos Governos, mas, em particular é uma questão que diz 
respeito a qualquer cidadão. Ninguém escapa do ar po lu ído e da 
água contaminada. A poluição afeta ricos e pobres e não tem f ron-
teiras pol í t icas geográficas. Isso certamente é uma questão impor-
tante para uma sociedade. Todos nós estamos hoje preocupados 
com o problema que representam a poluição e a degradação do 
meio ambiente. Cada cidadão, independentemente de sua função 
econômica e classe social, aspira a conviver numa melhor qualidade 
ambiental, onde possa desenvolver-se integralmente sob os pontos 
de vista biológico, social e psicológico. Isso já não é uma mera 
questão de direi to civil mas de dire i to natural, é, sobretudo, um di 
reito humano universal. " T o d o cidadão tem o direi to de respirar ar 
puro, beber água pura e sentir-se bem num meio social e psicológi-
co . " Na nossa opinião, a violência e o desrespeito a esse fundamen-
tal d i re i to humano universal são uma irracionalidade imposta pelo 
atual cenário econômico e po l í t i co internacional. A natureza não 
precisa de uma inspiração ideológica capitalista ou socialista para 
operar e organizar um sistema que tende ao equi l íbr io a longo pra-
zo, nem operar um ecossitema estável. Devemos perguntar-nos e 
o homem precisa? 
Cremos que os cientistas sociais deveriam entender e discutir 
mais ecologia além das usuais discussões ideológicas capitalistas e 
socialistas. É extremamente d i f í c i l (diria impossível) organizar um 
sistema econômico e po l í t i co sem interferir num ecossistema e 
tampouco pode-se ignorar que as relações econômicas e sociais de-
vem estar baseadas em pr incípios universalmente aceitos quê con-
duzem o sistema econômico a uma estabilidade no longo prazo. 
Mudanças são necessárias no cur to e longo prazos para mudar o 
atual cenário, e essa é uma questão de " u m a nova ordem econômi-
ca nacional e internacional" para reorganizar o sistema econômico. 
Relatórios por autores de renome mundial (10) sugerem essa nova 
ordem econômica face aos problemas pol í t icos, econômicos e so-
ciais diagnosticados. 
Além disso, justifica-se a nova ordem econômica pelas pro-
fundas falhas do sistema de livre mercado nas economias ociden-
tais que contr ibuem para a instabilidade do sistema econômico e 
para a conseqiJente instabilidade da vida po l í t ica , como também 
afetam a qualidade ambiental. O modelo de oferta do sistema eco-
nômico deve converter-se num modelo de demanda, que estruture 
o sistema de produção em função das necessidades básicas dos in-
div íduos; a adequação tecnológica e de consumo só pode ser con-
cebida num profundo respeito ecológico. Como também não é d i -
f í c i l imaginar um sistema polít ico-econômico-social sem auto-sufi-
ciência e participação do ind iv íduo no processo das decisões pol í-
ticas e econômicas, parece-nos que tanto as democracias capitalis-
tas quanto as socialistas de planejamento central desrespeitam es-
ses pr incípios fundamentais na organização do sistema econômico. 
Há necessidade de aprimorar teorias de desenvolvimento consisten-
tes com essa realidade nacional e internacional. O ecodesenvolvi-
mento (11), como uma proposta alternativa de desenvolvimento 
para uma nova ordem econômica nacional e internacional, basea-
da nesses pr incíp ios universais, vem despertando u m crescente in-
teresse entre os cientistas sociais e pol í t icos. 
10 — R e l a t ó r i o de comissões i ndependen tes , ta is c o m o B r a n d t 11980) , ver , e m p o r t u g u ê s , 
o d e b a t e de Canela sobre o R e l a t ó r i o B r a n d t o r g a n i z a d o p o r B u a r q u e ( 1 9 8 0 ) . A i n d a 
sobre esse assun to , sugere-se T o d a r o ( 1 9 8 0 ) , cap. 2 5 , p. 5 4 0 - 7 6 
11 - o e c o d e s e n v o l v i m e n t o , c o m o u m a p r o p o s t a a l t e r n a t i v a de d e s e n v o l v i m e n t o , f o i f o r -
m u l a d o a p a r t i r da cr ise a m b i e n t a l e da necessidade d e u m a n o v a o r d e m e c o n ô m i c a na-
c iona l e i n t e r n a c i o n a l para o rgan izar a v ida e c o n ô m i c a e p o l í t i c a nac iona l e, e m p a r t i c u -
lar, as relações en t re os países pobres e r i cos , l í de res e l iderados. V e r b i b l i o g r a f i a das no-
tas 2 e 8 . Essa p r o p o s t a a l t e rna t i va de d e s e n v o l v i m e n t o v e m crescendo e m i m p o r t â n c i a 
en t re os c ien t is tas sociais, v is to o assunto ser o b j e t o de u m p e r i ó d i c o t r i m e s t r a l , Ecode-
velopment News (1985) -
6 - Q U A L I D A D E A M B I E N T A L , C O N S T I T U I Ç Ã O E 
C O N S T I T U I N T E 
Finalmente, a pergunta furmulada inicialmente carece de uma 
resposta objetiva. Quem pode garantir os direitos individuais para 
que o cidadão possa conviver numa qualidade ambiental indispen-
sável para seu integral desenvolvimento biológico, social e psíqui-
co? Somente a Consti tuição, a Carta Magna da Nação. Se as Cons 
t i tuições Nacional, Estadual e Municipal não assegurarem o d i re i to 
natural e legít imo de que " T o d o cidadão tem o direi to de respirar 
ar puro , beber água pura, conviver num solo natural e sentir-se 
numa atmosfera social e ps íqu ica" , nada se pode esperar das atuais 
instituições jur ídicas, pol í t icas e econômicas quanto a isso. Em 
muitos países desenvolvidos, por exemplo a Espanha, o cidadão 
tem as garantias institucionais para conviver num meio ambiente 
adequado. E o brasileiro, o que pode esperar da atual Const i tuinte 
no que diz respeito ao seu meio ambiente? Considerando o atual 
cenário insti tucional nacional e internacional, acreditamos que as 
mudanças esperadas devem part i r da ação de cada indiv íduo. Cada 
cidadão deveria fazer um esforço para buscar uma alternativa de 
vida pessoal que, num somatório progressivo e global pressionaria 
as mudanças pol í t icas econômicas tão aspiradas e esperadas. Resu-
mindo, mudanças nos atuais estilos de comportamento de produ-
zir, consumir e modus vivendi certamente imporão mudanças pro-
fundas às gerações presentes para que as futuras possam usufruir 
de uma qualidade ambiental melhor. 
O meio ambiente é certamente uma boa idéia para a próx ima 
Const i tu inte, idéia que a Constituição não pode omi t i r . Uma Cons-
t i tu ição que não assegura os direi tos naturais para o cidadão respi 
rar ar puro, beber água cristalina e pisar num solo l impo certamen-
te é uma constituição protecionista, a serviço de grupos em detr i 
mento ao interesse coletivo da sociedade como um todo. 
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